
INFORME AOS TRABALHADORES DA ARCELORMITTAL SISTEMAS S.A. SOBRE 

DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

  

Os rendimentos oriundos das diferenças salariais recebidas pelos trabalhadores da Arcelormittal 

Sistemas S.A., decorrentes do divisor utilizado para apuração do valor da hora, em virtude da 

Ação Coletiva movida pelo SINDADOS/MG (Processos nº 0001674-52.2014.5.03.0183 e 

0010363-17.2016.5.03.0183), deverão ser declarados como rendimentos recebidos 

acumuladamente, por força de decisão judicial (acordo homologado pelo juiz), referente ao 

período de 23/05/2009 a maio de 2014. 

Conforme orientação da Receita Federal, nos casos em que foi apurado imposto devido, a 

retenção já seria feita pela ARCELORMITTAL SISTEMAS S.A. e recolhida ao fisco, calculado 

sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante 

da multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores 

constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito  (NO 
CASO NÃO HOUVE APURAÇÃO DE IMPOSTO DEVIDO PARA NENHUM DOS 
SUBSTITUÍDOS). 
Não há dedução a fazer, pois os custos e despesas do processo foram pagos pelo SINDADOS e 

os Honorários Advocatícios foram pagos pela ARCELORMITTAL SISTEMAS S.A. 

  

ORIENTAÇÕES DA RECEITA FEDERAL: Rendimentos Recebidos Acumuladamente 
Qual é o tratamento tributário de diferenças salariais recebidas acumuladamente por 
força de decisão judicial? 
 

No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, vale observar o seguinte: 

1) Rendimentos recebidos acumuladamente relativos a anos-calendário anteriores ao do 

recebimento: 

1.1) Dos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de aposentadoria, pensão, 

transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela previdência social e os 

provenientes do trabalho: 

Os rendimentos recebidos acumuladamente, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-

calendário anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do 

recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, quando 

decorrentes de: 

a) aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; e 

b) rendimentos do trabalho. 

Aplica-se a referida tributação, inclusive, aos RENDIMENTOS DECORRENTES DE 
DECISÕES DAS JUSTIÇAS DO TRABALHO, Federal, Estaduais e do Distrito Federal; 

devendo abranger tais rendimentos o décimo terceiro salário e quaisquer acréscimos e juros 

deles decorrentes. 

O imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou pela 
instituição financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante dos 
rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores 
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou 
crédito. 

Do montante recebido poderão ser excluídas despesas, relativas aos rendimentos tributáveis, 

com ação judicial necessária ao seu recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas 

pelo contribuinte, sem indenização; e deduzidas as seguintes despesas: 

a) importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito 

de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente 

ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e 

Atenção: 

Para efeitos da aplicação da referida dedução, observe-se que: 



1) as importâncias pagas relativas ao suprimento de alimentos, em face do Direito de Família, 

serão aquelas em dinheiro e somente a título de prestação de alimentos provisionais ou a título 

de pensão alimentícia; 

2) tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de 

alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade; 

3) não alcança o provimento de alimentos decorrente de sentença arbitral, de que trata a Lei nº 

9.307, de 23 de setembro de 1996. 

b) contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. 

Os rendimentos recebidos no decorrer do ano-calendário poderão integrar a base de cálculo do 

Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual (DAA) do ano-calendário do 

recebimento, à opção irretratável do contribuinte. Nesta hipótese, o imposto será considerado 

antecipação do imposto devido apurado na DAA. 

A inclusão dos rendimentos recebidos acumuladamente e respectivos dados, na DAA, será feita 

mediante acesso ao menu "fichas da declaração" selecionar a ficha "Rendimentos Recebidos 

Acumuladamente", para fins de preenchimento. 

No caso de opção pela forma de tributação "Ajuste Anual", à opção irretratável do contribuinte, 

os valores relativos aos RRA integrarão a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na DAA do 

ano-calendário do recebimento. Neste caso, o imposto decorrente da tributação exclusiva na 

fonte efetuada durante o ano-calendário pela fonte pagadora é considerado antecipação do 

imposto devido apurado na referida DAA. 

Deve marcar essa opção o contribuinte cuja tributação dos RRA na fonte ocorreu: 

a) de forma exclusiva e ele quer alterar a forma de tributação para ajuste anual; e 

b) pelo ajuste anual e ele quer confirmar a opção por essa forma de tributação. 

O contribuinte somente pode alterar a forma de tributação dos rendimentos recebidos 

acumuladamente para ajuste anual até 30/04/2014. 

Atenção: 

Na hipótese em que a pessoa responsável pela retenção não a tenha feito em conformidade com 

a Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 07/02/2011 (e alterações posteriores), ou que tenha 

promovido retenção indevida ou a maior, a pessoa beneficiária poderá alterar a forma de 

tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente para exclusiva ainda que após a data de 

30/04/2014. 

1.2) Dos demais rendimentos recebidos acumuladamente, ou seja, que não sejam os decorrentes 

do item "1.1". 

Os rendimentos recebidos acumuladamente relativos a anos-calendário anteriores ao do 

recebimento, que não sejam decorrentes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 

remunerada ou reforma, pagos pela previdência social e os provenientes do trabalho, estarão 

sujeitos: 

a) quando pagos em cumprimento de decisão da Justiça: 

a.1) Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, à regra de que trata o art. 27 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 

a.2) do Trabalho, ao que dispõe o art. 28 da Lei nº 10.833, de 2003; e 

b) nas demais hipóteses, ao disposto no art. 12 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

2) Rendimentos recebidos acumuladamente relativos ao ano-calendário do recebimento. 

Neste caso, aplica-se idêntica regra a que se refere ao item "1.2": 

Atenção: 

O Parecer PGFN/CRJ/nº 2.331, de 27 de março de 2011 suspendeu os efeitos do Ato 

Declaratório PGFN nº 1, de 27 de março de 2009, que considerava que o cálculo do imposto 

sobre a renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deveria ser realizado 

levando-se em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referiram tais 

rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e não global. 

(Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 12-A; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 

de outubro de 2014, arts. 36 a 42 e Parecer Normativo Cosit nº 5, de 1995). 

 


